EMENDA Nº   2 , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 68, DE 2008

SL Nº 3 DE 2009

Dê-se ao inciso VI do artigo 4º a seguinte redação:

“VI - dias de efetivo exercício: os dias do período de avaliação em que o servidor ou empregado tenha exercido regularmente suas funções, desconsiderada toda e qualquer ausência, à  exceção das que se verificarem em virtude de férias, licença gestante, licença-paternidade, licença por adoção e licença médica referente à  intervenções cirúrgicas e doenças graves inscritas no rol que garante a isenção de Imposto de Renda, a saber: 

    a) AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida) 

    b) Alienação mental 

    c) Cardiopatia grave 

    d) Cegueira 

    e) Contaminação por radiação 

    f) Doença de Paget em estados avançados (Osteíte deformante) 

    g) Doença de Parkinson 

    h) Esclerose múltipla 

    i) Espondiloartrose anquilosante 

    j) Fibrose cística (Mucoviscidose) 

    k) Hanseníase 

    l) Nefropatia grave 

    m) Hepatopatia grave 

    n) Neoplasia maligna 

    o) Paralisia irreversível e incapacitante 

    p) Tuberculose ativa.”

JUSTIFICATIVA

 O caput sem a palavra empregado dá a entender que não se incluem neste artigo os trabalhadores regidos pela CLT, o que seria injusto porque também a eles é assegurado o direito a  férias, licença gestante, licença paternidade e licença por adoção.Â  A inclusão das doenças graves e intervenções cirúrgicas deve também abranger todos os servidores e empregados, uma vez que não é opção do mesmo adoecer gravemente ou ser submetido a intervenções cirúrgicas, de forma que este servidor ou empregado não deve ser penalizado com a perda do direito ao bônus, até porque, nos casos de doenças graves é quando ele e sua família mais necessitam de dinheiro para medicamentos e tratamentos específicos, o mesmo se aplicando a servidores que passaram por intervenções cirúrgicas.

Sala das Sessões, em 4/2/2009

a) Roberto Felício 


